PARECER Nº 1914, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1299, DE 2015
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto pretende autorizar o Poder Executivo a criar o programa de Financiamento de Crédito Educativo – Nota Fiscal Paulista – e o Fundo para a Educação de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição, que tramita em regime de urgência por força do despacho de fls. 10, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.299, de 2015.
a) Roque Barbiere – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Campos Machado – Célia Leão – Gilmaci Santos – José Zico Prado – Afonso Lobato – Carlos Cezar – Professor Auriel – Marcos Zerbini – Rodrigo Moraes 
